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Ata da 197ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 24 de outubro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Srª Ana Amélia, dos Srs. Mozarildo Cavalcanti, 
Rodrigo Rollemberg e Humberto Costa

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 1 minuto e 
encerra-se às 15 horas e 32 minutos.)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.305, de 2012, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, o Pro-
jeto de Lei da Câmara 50, de 2008 (nº 4.378/2001, do 
Deputado Gonzaga Patriota), que denomina a BR-232, 
no Estado de Pernambuco, Rodovia João Lyra Filho 
no trecho entre Recife e São Caetano e Rodovia Luiz 
Gonzaga no trecho entre São Caetano e Parnamirim.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência recebeu o Ofício nº 158, de 2012, 
do Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, que comunica 
a apreciação, em caráter terminativo, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 141, de 2010.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 158/2012 – CCT

Brasília, 17 de outubro de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, que, em reunião 

realizada nesta data, a Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática, aprovou, 
em caráter terminativo, o Projeto de Lei da Câmara nº 
141, de 2010 e a emenda nº 2 – CMA/CCT.

Atenciosamente, – Senador Eduardo Braga, 
Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Com referência ao Ofício nº 158, de 2012, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de 
recurso, por um décimo da composição da Casa, para 
que o Projeto de Lei da Câmara nº 141, de 2010, seja 
apreciado pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º 
a 5º, do Regimento Interno.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 185 e 
186, de 2012, do Presidente da Comissão de Assun-
tos Sociais, que comunicam a apreciação, em caráter 
terminativo, dos Projetos de Lei do Senado nºs 284 
e 603, de 2011, respectivamente.

São os seguintes os Ofícios:

Ofício nº 185/2012 – Preidência/CAS

Brasília, 17 de outubro de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

combinado com o art. 282, do Regimento Interno desta 
Casa, comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são, em reunião realizada no dia de hoje, submeteu 
à discussão Suplementar, adotando definitivamente o 
Substitutivo (Emenda nº 1-CAS), ao Projeto de Lei do 
Senado nº 284, de 2011, de autoria do Senador Wal-
demir Moka, que dispõe sobre o exercício da profissão 
de cuidador de idoso.

Respeitosamente, – Senador Jayme Campos, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

Ofício nº 186/2012 – Presidência/CAS

Brasília, 17 de outubro de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

combinado com o art. 282 do Regimento Interno desta 
Casa, comunico a Vossa Excelência que esta Comis-
são, em reunião realizada no dia de hoje, submeteu 
à discussão suplementar, adotando definitivamente o 
Substitutivo (Emenda nº 1-CAS), ao Projeto de Lei do 
Senado nº 603, de 2011, de autoria do Senador Vicen-
tinho Alves, que institui a Política Nacional de Proteção 
dos Direitos do Doente de Lúpus.

Respeitosamente, Senador Jayme Campos, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Com referência aos Ofícios nºs 185 e 186, de 
2012, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para in-
terposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que as matérias sejam apreciadas pelo 
Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regi-
mento Interno.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 119 a 
122, de 2012, do Presidente da Comissão Educação, 
Cultura e Esporte, que comunicam a apreciação, em 
caráter terminativo, do Projeto de Lei da Câmara nº 
80, de 2010; dos Projetos de Lei do Senado nºs 254, 
de 2011; 151, de 2010; e do Projeto de Lei da Câ-
mara nº 65, de 2011.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 119/2012/CE

Brasília, 16 de outubro de 2012

Assunto: Aprovação da matéria
Senhor Presidente,
Nos termos dos §§ 1º, IV e 2º, do art. 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que esta Comissão deliberou, em 
caráter terminativo, na reunião realizada nesta data, 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 80, de 
2010, de autoria de Sua Excelência o Senhor Depu-
tado Rômulo Gouveia, que “Denomina Viaduto Depu-
tado José Fernandes de Lima o viaduto localizado na 
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BR-101, entroncamento com a rodovia estadual PB-
040, na entrada principal da cidade de Mamanguape, 
Estado da Paraíba.”

Atenciosamente, – Senador Roberto Requião, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

Of. nº 120/2012/CE

Brasília, 16 de outubro de 2012

Assunto: Aprovação de matéria
Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
na reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 254, de 2011, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador Marcelo Crivella, 
que “Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 
(Lei de Diretrizes e Bases da Educação), para dispor 
sobre a identificação, o cadastramento e o atendimento 
aos alunos com altas habilidades ou superdotação na 
educação básica e superior.”

Atenciosamente, – Senador Roberto Requião, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte do Senado Federal.

Of. nº 121/2012/CE

Brasília, 16 de outubro de 2012

Assunto: Aprovação de matéria
Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
na reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 151, de 2010, de autoria 
de Sua Excelência a Senhora Senadora Marisa Ser-
rano, que “Institui a Semana Nacional da Doação de 
Leite Humano, a ser comemorada semestralmente” 
com as emendas oferecidas.

Atenciosamente, – Senador Roberto Requião, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte do Senado Federal.

Of. nº 122/2012/CE

Brasília, 16 de outubro de 2012

Assunto: Aprovação da matéria
Senhor Presidente,
Nos termos dos §§ 1º, IV e 2º, do art. 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que esta Comissão deliberou, em 
caráter terminativo, na reunião realizada nesta data, 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 65, de 
2011, de autoria de Sua Excelência o Senhor Deputado 

Ivan Valente, que “Altera o art. 9º da Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996”, com as emendas oferecidas.

Atenciosamente, – Roberto Requião, Presidente 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Com referência aos Ofícios nºs 119 a 122, de 
2012, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para in-
terposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que as matérias sejam apreciadas pelo 
Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regi-
mento Interno.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Resolução nº 51, de 2012, 
do Senador Ricardo Ferraço, que altera o artigo 126 
do Regimento Interno do Senado Federal para impor 
novo critério de designação de relatores em Comissões. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania, onde se encontra o Projeto de Resolu-
ção nº 17, de 2009, que altera o Regimento Interno do 
Senado Federal, uma vez que o projeto supracitado 
também modifica a referida Norma Interna, seguindo, 
posteriormente, à Comissão Especial da Reforma do 
Regimento Interno.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– Convido para fazer uso da palavra o primeiro orador 
inscrito, Senador Sergio Souza, do PMDB do Paraná.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, caros teles-
pectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, 
companheiro Zezinho, que nos atende cotidianamen-
te aqui, no plenário, venho mais uma vez à tribuna 
do Senado Federal para fazer uma reflexão sobre as 
questões climáticas.

Constantemente, eu tenho chamado o debate 
para as consequências econômicas e financeiras, os 
desastres à população, aos cidadãos brasileiros que 
vêm sofrendo pelo advento das mudanças climáticas: 
secas no Sul, no Nordeste, temporais e assim por 
diante. E é com grande pesar que volto à tribuna do 
Senado Federal, para lamentar as fortes chuvas e os 
vendavais que assolaram, mais uma vez, o Estado do 
Paraná, no dia de ontem. 

Segundo o boletim divulgado ao final da tarde de 
ontem pela Coordenadoria Estadual de Defesa Civil, 
186 mil pessoas foram afetadas pelas fortes chuvas, 
pelo granizo e pelos vendavais que ocorreram desde 
a tarde de segunda-feira, no meu Estado, o Estado do 
Paraná. Até ontem, 19 Municípios tinham sido atingidos 
pelos fenômenos, que eram monitorados e atendidos 
pelo Governo do Estado do Paraná, por meio das equi-
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pes da Defesa Civil, do Corpo de Bombeiros, com a 
distribuição de lonas, de telhas e com o atendimento 
pontual aos cidadãos mais necessitados ou mais atin-
gidos por esse, mais uma vez, desastre natural.

Os Municípios que registraram ocorrências fo-
ram Antonina, Araucária, Candói, Campina do Simão, 
Campo Largo, Carambeí, Cascavel, Curitiba, Gene-
ral Carneiro, Guamiranga, Guarapuava, Guaratuba, 
Manfrinópolis, Pato Branco, Pinhais, Piraquara, Ponta 
Grossa, Rio Branco do Sul e Turvo. Segundo os dados 
do relatório, 2.239 residências sofreram algum dano, 
e 8 foram totalmente destruídas. Também foram regis-
trados estragos em cerca de 23 edificações públicas 
desses Municípios, como escolas e postos de saúde.

Na região metropolitana de Curitiba, os Municípios 
mais afetados foram Campo Largo, com 54 mil pesso-
as diretamente atingidas pelas fortes chuvas, granizo 
e vendavais, ocorridos ontem e na tarde de segunda-
-feira; Pinhais, com 4,5 mil pessoas atingidas; na re-
gião oeste do Paraná, a cidade de Cascavel teve mais 
de 120 mil pessoas afetadas por essas fortes chuvas.

Desde já, além de hipotecar minha integral soli-
dariedade a todos os paranaenses afetados por mais 
essa tragédia, coloco-me à inteira disposição para 
trabalhar no que for possível para amenizar o sofri-
mento dos envolvidos, para buscar prevenir e evitar 
novas ocorrências.

Srª Presidente, é evidente que o fato ocorrido se 
trata de um fenômeno da natureza. Não temos como 
negar isso, mas me chama a atenção a frequência com 
que se vem repetindo no Estado do Paraná, o que nos 
leva a indagar se o impacto das mudanças climáticas 
no Planeta já não está produzindo grandes e graves 
efeitos na população paranaense.

Recentemente, nós tivemos uma tragédia no li-
toral do Paraná, com um desmoronamento que atingiu 
milhares de famílias; seca na região oeste, que causou 
um prejuízo de bilhões de reais ao Estado do Paraná, 
e, agora, mais uma vez, as fortes chuvas.

Aliás, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é 
justamente essa preocupação que me traz à tribuna, 
a preocupação e a percepção de que os debates e as 
discussões sobre mudanças climáticas no mundo es-
tejam se reduzindo.

Na última reunião da Comissão Mista Perma-
nente sobre Mudanças Climáticas, que foi específi-
ca para tratar da COP18, que ocorrerá na cidade de 
Doha, capital do Catar, no final deste ano, eu indaguei 
aos senhores expositores se não estaria havendo um 
desinteressante sobre mudanças climáticas, inclusive 
me referindo à assiduidade dos próprios Parlamentares 
na Comissão. Cada vez menor. Percebo também um 
desinteressante da sociedade, não só da sociedade 

brasileira, mas da sociedade mundial e dos governos 
mundiais, que têm outras prioridades.

Espero, sinceramente, estar equivocado. Porém, 
desde a ocorrência da Conferência das Nações Unidas 
sobre Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20, que, 
entre outros temas, tratou também das mudanças cli-
máticas, minha impressão é a de que o assunto per-
deu importância nas mídias internacionais e mesmo 
na pauta da mídia doméstica.

Percebo, com clareza, que a crise financeira in-
ternacional, especialmente na zona do euro, impactou 
de forma contundente as prioridades dos governos 
das principais nações do Planeta. O objetivo de todos 
é retomar o crescimento da economia global aos pa-
tamares anteriores à crise de 2008, o que por si só já 
representa menos atenção no acompanhamento das 
questões climáticas. Pior ainda, Srª Presidente, é saber 
que a busca pelo crescimento econômico de outrora, 
diante da urgência dos governos, nem sempre tem tido 
o cuidado necessário com a forma e, sobretudo, com 
a sustentabilidade ambiental do Planeta.

Srª Presidente, como Relator da Comissão Mista 
Permanente sobre Mudanças Climáticas do Congresso 
Nacional, vejo com grande preocupação essa aparen-
te inversão do debate. Não adiantará retornarmos a 
níveis de crescimento e emprego da primeira metade 
da década passada, se com isso comprometermos 
ainda mais o meio ambiente do Planeta.

Neste ano de 2012, por exemplo, em meados 
do mês passado, o gelo marinho do Ártico atingiu 
sua menor extensão do ano, estabelecendo um novo 
recorde durante o verão no Hemisfério Norte, desde 
que dados de satélite começaram a ser coletados, em 
1979. A extensão, em 2012, caiu para 3,41 milhões 
de quilômetros quadrados – 50% menor que a média 
entre 1979 e 2000.

O recorde deste ano encerra um verão de bai-
xa cobertura de gelo no Ártico. Em 26 de agosto, a 
extensão de gelo marinho caiu para 4,10 milhões de 
quilômetros quadrados, quebrando o recorde da bai-
xa anterior, estabelecido em 18 de setembro de 2007, 
de 4,17 milhões de quilômetros quadrados do gelo do 
Polo Ártico. Em 4 de setembro deste ano, caiu abaixo 
de 4 milhões de quilômetros quadrados, outro recorde 
nos 33 anos em que dados de satélite são coletados.

E não é somente nos polos que nós verificamos 
essa drástica mudança na questão do clima. �������No Bra-
sil, por exemplo, nós tivemos o inverno mais quente 
dos últimos anos. Eu sou de uma capital tida como a 
mais fria do Brasil, Curitiba, e lá nós pudemos perce-
ber claramente que foi um dos invernos mais quentes 
dos últimos anos.
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Não se sabe precisar que tipo de impacto tere-
mos no clima mundial se o derretimento do gelo no 
Ártico continuar no ritmo deste ano, mas é bastante 
provável que mudanças significativas ocorram, gerando 
prejuízos para países e populações ao redor do globo.

É absolutamente fundamental que todos este-
jamos atentos aos fenômenos que têm se repetido, 
causando dificuldades para regiões inteiras. No Bra-
sil tivemos, nos últimos anos, secas no Sul e no Nor-
deste, alternadas por fortes chuvas e enchentes em 
praticamente todo o território nacional. Nós vimos e 
acompanhamos a dramática situação da região Nor-
te, em especial na cidade de Manaus e na cidade de 
Rio Branco, no Acre, em que vimos as fortes cheias, 
as maiores dos últimos anos. 

Nos Estados Unidos, a seca que assolou aquele 
país neste ano quebrou a safra agrícola norte-ame-
ricana, produzindo efeitos negativos nos preços dos 
alimentos ao redor do mundo. Todos correspondem a 
indícios claros de mudanças no clima mundial, que de-
vem ser compreendidas e combatidas pela humanidade.

Muito me preocupa, por exemplo, verificar que nas 
eleições presidenciais da nação mais rica do Planeta, 
maior responsável pelo volume total de emissões de 
gases de efeito estufa, o tema mudanças climáticas 
não vem sendo tratado. As plataformas de campanha 
apresentadas pelos candidatos de ambos os partidos 
– Republicano ou Democrata – tratam muito pouco ou 
quase nada da questão ambiental.

Srªs e Srs. Senadores, ao final do ano, teremos a 
Conferência das Partes, na cidade de Doha, no Catar, 
a COP-18, e, mais uma vez, teremos a oportunidade 
de apresentar ao mundo conclusões e soluções ade-
quadas para o enfrentamento das mudanças climáticas. 
Porém, infelizmente, cresce o número de especialis-
tas que consideram que o objetivo da ONU de limitar 
a alta das temperaturas a 2ºC nas próximas décadas 
já está fora do alcance. 

As expectativas em relação à COP-18 não são 
grandes. Ainda assim, entendo que temos o dever de 
buscar progredir nas tratativas que advêm da confe-
rência anterior, a Conferência de Durban, a COP-17, 
para a construção de um acordo global em 2020, que 
reuniria todos os grandes emissores em um mesmo 
ambiente legal. 

O Congresso Nacional lá estará, representado 
pela Comissão Mista Permanente de Mudanças Cli-
máticas, entre outras. Certo do empenho e do esforço 
de todos que lá estiverem, espero que possamos dar 
uma contribuição ao enfrentamento desse desafio de 
todo o Planeta.

Por fim, Srª Presidente, faço uma indagação.

Nós vimos tragédias acontecendo em nosso País, 
nos últimos anos, que causaram prejuízos inestimáveis 
à economia brasileira, como a tragédia na região ser-
rana do Rio de Janeiro, a tragédia ocorrida na região 
de Itajaí, em Blumenau, Santa Catarina, as tragédias 
ocorridas no Paraná, na Serra do Mar, atingindo alguns 
Municípios litorâneos, as tragédias ocorridas recente-
mente em cidades do Acre e em Manaus, capital do 
Amazonas, assim como a seca drástica no Nordeste 
e no Sul de nosso País. O Governo se manifestou, de 
certa forma, intencionalmente, no sentido de criar um 
programa para monitorar esses desastres naturais e 
amenizar o sofrimento do povo brasileiro, da maneira 
mais rápida possível, para que os recursos do Orça-
mento da União possam chegar imediatamente àqueles 
mais atingidos. E vejo que os ministérios do Governo 
brasileiro têm dificuldade em transferir esses recursos. 
Alguns Municípios do meu Estado, o Paraná, chegam 
ao meu gabinete e dizem que foram enquadrados há 
dois, três anos, em questões de calamidade pública, 
de estado de emergência, em que o Governo se com-
prometeu a liberar determinado numerário para ame-
nizar a tragédia naquele Município. Dois, três anos, e 
ainda não foi liberado.

Eu vejo com preocupação, Sr. Presidente, meu 
caro colega Mozarildo Cavalcanti, a ineficiência dos 
governos, tanto do federal quanto do estadual e tam-
bém dos municipais, na alocação de recursos imediatos 
para amenizar o sofrimento. Um cidadão que perde a 
sua casa ou um Município que tem uma escola ou um 
posto de saúde destruído por um desastre natural não 
pode seguir a regra burocrática instalada neste País, 
que faz com que o recurso demore um ano, dois, três 
para ser liberado, para o atendimento dessa ou daquela 
população mais atingida.

Com muita honra, concedo um aparte à minha 
colega, Senadora Ana Amélia, do PP do Rio Grande 
do Sul.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Caro Se-
nador Sérgio Souza, a situação do Paraná não é di-
ferente da do Rio Grande do Sul em relação a essas 
calamidades públicas. Tive a ocasião, no mês passado, 
de sobrevoar a cidade de Chiapetta, na região noroes-
te, missioneira, do meu Estado, em que praticamente 
80% das casas foram atingidas por um forte granizo, 
com pedras pesadas mesmo, que destruiu todos os 
telhados das residências e de órgãos públicos. Só se 
via praticamente a lona preta que cobria todas as ca-
sas, para refazê-las. Além do prejuízo, é exatamente 
este o ponto que V. Exª aborda: a demora, a ineficiên-
cia do setor público. Ora, se já partimos do princípio 
de que é uma emergência, uma emergência não pode 
esperar. É como uma cirurgia: o paciente não pode 
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esperar até quando houver recurso. O recurso tem de 
estar alocado, pronto para ser liberado. E, quando ele 
chega, às vezes já aconteceu uma segunda catástrofe, 
como uma enchente, um vendaval ou outro granizo no 
mesmo local. Fica a superposição, e não se sabe se o 
dinheiro a ser liberado é da última, da penúltima ou da 
antepenúltima ocorrência de calamidade pública nessas 
regiões. Então, eu queria endossar o pronunciamento 
de V. Exª e dizer que encaminhamos, que solicitamos 
e que vamos a audiências, e as coisas não saem do 
mesmo lugar. Demora a chegada, e as pessoas... Agora 
está encerrando o mandato dos atuais prefeitos, com 
exceção daqueles que foram reeleitos, mas eles têm 
de prestar contas, têm de entregar uma contabilidade 
fechada. E aí ficam essas pendências sem nenhuma 
razão de ser, seja pelo descuido dos órgãos estadu-
ais em relação à Defesa Civil, seja pelo órgão federal, 
que tem de fazer a liberação do recurso. Parabéns por 
abordar esse tema, Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Muito obrigado, Srª Presidente, minha cara Senadora 
Ana Amélia.

Tenho a notícia de que o Governo pretende criar 
uma estrutura dentro do Ministério da Integração Na-
cional, para dar a agilidade necessária ou para atender 
a esses casos específicos de desastres naturais. Isso 
advém daqueles desastres tanto de Santa Catarina 
quanto da região serrana do Rio.

No entanto, a notícia que tenho é a de que um 
projeto de lei que cria essa estrutura, um PLN, de 
iniciativa do Governo Federal, está adormecendo na 
Câmara dos Deputados há mais de um ano. Há mais 
de um ano!

Acho que isso é uma ineficiência, e não podemos 
ficar reféns. Então, coloco-me, inclusive, à disposição 
do Governo Federal aqui, como Senador da República, 
como um dos congressistas, e tenho certeza que V. Exª 
também, Senadora Ana Amélia, assim como todos os 
Senadores e parlamentares, para que possamos agi-
lizar, no Congresso Nacional, a criação dessa estru-
tura a fim de que se dê agilidade dentro do Ministério.

Sei das críticas que recebem os ministérios. Dois 
ou três ministérios do Governo brasileiro são tidos 
como ineficientes porque as coisas não andam, porque 
a burocracia é gigantesca. E a burocracia é um dos 
grandes responsáveis pelo custo Brasil, pela ineficiên-
cia do País em alguns setores. Nós precisamos rever 
isso. E acredito que seja possível. Se houver vontade 
política, conseguiremos. E entendo que há vontade 
política, porque é o povo brasileiro, é o cidadão brasi-
leiro que tem sofrido. 

E não estamos falando de transferências volun-
tárias para a execução de obra A ou B, mas, sim, de 

transferências voluntárias para socorrer aquele cida-
dão que está passando por uma dificuldade iminente 
naquele momento. Dois ou três anos depois, pode não 
ser mais necessário, já que a vida muda, as pessoas 
se adaptam às suas necessidades e ao meio em que 
vivem. E o Governo serve justamente para amenizar 
o sofrimento o mais rápido possível. Se não podemos 
fazer isso da maneira mais rápida possível, temos que 
dizer que essa não é uma obrigação do Governo, mas 
uma obrigação da sociedade, e vamos buscar outros 
mecanismos para cumprirmos isso.

Portanto, mais uma vez, coloco-me à disposição 
do Governo brasileiro. Eu, que sou da base de apoio 
ao Governo da Presidente Dilma, sei que ela tem 
vontade de resolver esses problemas o mais rápido 
possível. No entanto, entraves burocráticos acabam 
não deixando. Assim, coloco-me à disposição, como 
tenho certeza de que todas as Srªs e Srs. Senadores 
e os parlamentares da Câmara dos Deputados, a fim 
de que possamos amenizar esses problemas.

O Governo que dê uma solução para esse projeto 
que está há mais de um ano na Câmara dos Deputados 
e que visa criar essa estrutura, a fim de dar agilidade 
aos processos dentro do ministério competente, que 
é o Ministério da Integração Nacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente. E uma boa tarde 
a todos. 

Durante o discurso do Sr. Sérgio Souza, a Srª 
Ana Amélia deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Após ouvir o Senador Sérgio Souza, 
concedo a palavra à Senadora Ana Amélia, do PP do 
Rio Grande do Sul. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente Mozarildo Cavalcanti, Srªs e Srs. Senadores, 
nossos telespectadores da TV Senado, nossos ouvin-
tes da Rádio Senado, servidores desta Casa, Sena-
dor Sérgio Souza, tenho a convicção de que também 
temos de reduzir um pouco a cultura de se criar um 
órgão para resolver problemas. Tenho usado sempre 
o exemplo do Ministério da Previdência Social. Não foi 
criado nenhum órgão para que o Ministério fizesse uma 
verdadeira revolução interna no sistema de concessão 
de benefícios à Previdência: demorava-se 6 meses para 
um trabalhador iniciar seu processo de aposentadoria; 
hoje, se faz em 30 minutos. Se foi possível fazer isso, 
para liberar recursos basta uma decisão do chefe, do 
Ministro e da fonte pagadora. Basta isso. Estamos 
vendo sempre uma forma de aumentar a despesa, 
e isso consome recursos e não atende à finalidade 
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principal que é o dinheiro chegar aonde mais precisa, 
às vítimas dessas catástrofes, seja o agricultor, seja 
o comerciante, seja o próprio morador de uma cidade.

Mas hoje estou aqui usando a tribuna também 
para trazer um assunto para os nossos telespectado-
res especialmente – estamos em uma sessão não de-
liberativa durante esta semana, por conta do segundo 
turno das eleições municipais, que são, a meu juízo, 
as mais importantes.

O Governo Federal não pode mais atrasar deci-
sões importantes sobre a regulação adequada para 
corrigir os rumos do setor aeroportuário nacional. Pre-
cisamos, Srªs e Srs. Senadores, de políticas claras e 
objetivas para fazer, a tempo, os ajustes necessários 
ao desenvolvimento inteligente dos nossos aeroportos, 
se não quisermos afastar investidores ou aumentar as 
chances de falhas, que têm ocorrido repetidas vezes 
nos últimos meses.

Na manhã de hoje, 24 de outubro, houve uma 
reunião da Secretaria de Aviação Civil, representada 
pelo Secretário Wagner Bittencourt, com o Presidente 
da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária 
– Infraero, Gustavo do Vale, e com o Diretor-Presidente 
da Agência Nacional de Aviação Civil – Anac, Marcelo 
Guaranys. O acidente com o cargueiro MD-11 da em-
presa americana Centurion, ocorrido no último dia 13 
de outubro, no aeroporto de Viracopos, em Campinas, 
motivou essa reunião extraordinária.

É uma oportunidade para avanços importantes 
em benefício do setor.

Por causa desse acidente a que há pouco me 
referi, que envolveu a aeronave Centurion, norte-ame-
ricana, pousos e decolagens foram paralisados por 
quase dois dias na única pista do aeroporto de Vira-
copos, em Campinas. Como resultado, 507 voos foram 
cancelados e 30 mil passageiros foram diretamente 
afetados por essa falha, segundo dados da própria 
Anac e também da Infraero.

Desde o dia do acidente, outras duas grandes 
companhias aéreas brasileiras também apresentaram 
falhas operacionais sérias. Nas últimas semanas, os 
problemas atingiram o sistema de check-in das compa-
nhias, causando atrasos de voos e danos não apenas 
às próprias empresas, já notificadas pela Anac, mas 
também transtornos aos passageiros do transporte 
aéreo, cada vez mais essencial para um país conti-
nental, como o nosso.

Só o acidente com o cargueiro em Campinas 
resultou em um prejuízo de mais de R$20 milhões, 
segundo estimativas das companhias aéreas brasi-
leiras. Mas os prejuízos são maiores se formos consi-
derar a soma de todos os incidentes ou acidentes no 
setor, como o roubo de cargas, também em Viracopos, 

na madrugada de terça-feira, causando prejuízos de 
quase R$4 milhões, por exemplo. Foi outra surpresa 
para os passageiros e as companhias aéreas brasi-
leiras nessa área.

Essa fragilidade dos aeroportos foi tema da re-
portagem “Caos Anunciado”, publicada nesta semana 
pela revista Veja.

A repórter Simone Costa comparou dados dos 
aeroportos do Brasil com os dos Estados Unidos, com 
base em cálculos de especialistas de finanças e tam-
bém da Associação Internacional de Transporte Aéreo 
(Iata), e chegou à seguinte conclusão:

As chances de ocorrer um acidente semelhante 
ao de Viracopos é 145% maior no Brasil do que nos 
Estados Unidos, considerando apenas o número de 
voos, por pista, em um único dia. O aeroporto de Porto 
Alegre, na minha capital, o aeroporto Salgado Filho, por 
exemplo, é um dos que abrem brecha para imprevis-
tos ou falhas semelhantes às ocorridas em Viracopos 
ou mesmo para atrasos de voos e excesso de filas de 
passageiros e aeronaves.

No aeroporto Salgado Filho, que é um aeroporto 
relativamente novo, mas também já obsoleto, também 
temos apenas uma pista para pousos e decolagens.

No dia 10 de outubro, um jato particular saiu da 
pista. Foi preciso fechar o aeroporto por 3 horas. Prova 
da fragilidade de uma pista, apenas. Em todo o Brasil, 
temos apenas 14 aeroportos com duas ou mais pistas, 
enquanto, nos Estados Unidos, o número com mais 
opções para pousos e decolagens é de 438. Para du-
plicar e ampliar a pista do aeroporto de Porto Alegre, 
por exemplo, seriam necessários aproximadamente 
R$700 milhões, segundo estudos dos especialistas.

Por isso, as próprias autoridades aeroportuárias 
e de infraestrutura do meu Estado e do Governo Fe-
deral consideram a alternativa de construir um novo 
aeroporto no Rio Grande do Sul, o Aeroporto Interna-
cional 20 de Setembro, entre os Municípios de Nova 
Santa Rita e Portão, na região metropolitana de Porto 
Alegre, área localizada a 30km da capital.

A ideia para a construção do novo espaço surgiu 
a partir da formação de um grupo de trabalho com pro-
fissionais e técnicos num processo liderado pelo Presi-
dente do Conselho de Acionistas do Grupo Sinos, cuja 
sede fica em Novo Hamburgo, na Região do Vale dos 
Sinos, o empresário da comunicação Mário Gusmão. 
Esse grupo de comunicações – veja só – elaborou um 
projeto, o qual pude conhecer em 2010, em visita ao 
Grupo Sinos e ao Jornal NH, e que hoje conta com o 
apoio de várias lideranças parlamentares e das prin-
cipais entidades do setor produtivo do meu Estado.

Trata-se, portanto, de uma alternativa para quali-
ficar os ajustes no setor de infraestrutura não apenas 
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no Rio Grande do Sul, mas para servir de exemplo 
para outros Estados da Federação. E, principalmente, 
passou a ser uma alternativa para ampliar o transporte 
de passageiros, de cargas e ainda desenvolver a área 
hoteleira e comercial em torno dessas construções.

Portanto, o Governo Federal precisa considerar 
os aeroportos comerciais regionais nessa estratégia, 
como uma alternativa de desenvolvimento nas ações 
de melhoria da infraestrutura brasileira.

No meu Estado, cidades como Caxias do Sul, 
Santa Rosa, Santa Maria, Santo Ângelo, Erechim, 
Passo Fundo, Rio Grande, Pelotas, Sant’Ana do Livra-
mento e Uruguaiana, entre outros, poderiam receber 
investimentos e, assim, desafogar outros aeroportos.

Precisamos ter foco, também, em projetos já exis-
tentes da Administração Pública como as Parcerias 
Público-Privadas – as famosas PPPs – ou ainda novas 
concessões para a atração de capital do setor privado.

Para quantificar o tamanho da redução dos in-
vestimentos no Brasil, o jornal O Globo publicou hoje 
o ranking global de investimentos da Conferência das 
Nações Unidas para Comércio e Desenvolvimento.

O Brasil caiu da quinta para a sexta colocação no 
volume de Investimentos Diretos Estrangeiros (IDE) no 
primeiro semestre desse ano, em relação ao mesmo 
período do ano passado. ���������������������������Isso significa que o momen-
to econômico do Brasil é delicado e requer atenção 
redobrada, pois os investidores já não olham para o 
nosso País como olhavam há um ano. Os investimen-
tos estão despencando e regras claras são mais do 
que necessidade para ajudar nessa correção de rota.

Portanto, o fantasma do “apagão aéreo” ainda 
ronda a administração pública e usuários brasileiros 
do transporte aéreo. Não serão intervenções radicais, 
grandes planos impraticáveis e a “mão pesada” do 
Estado que resolverão os gargalos do nosso sistema 
de transporte aéreo.

Precisamos usar o que temos e melhorar o que 
podemos. Se o governo optou por recorrer ao conhe-
cimento e à agilidade do mercado do setor privado, 
não podemos mais ficar “à mercê” dos imprevistos e 
dos improvisos.

O novo programa de investimentos em aeroportos 
que deve ser anunciado pelo Governo Federal após o 
segundo turno das eleições municipais precisa apon-
tar caminhos mais claros e seguro e não aumentos de 
barreiras ou dificuldades nesses processos de trans-
ferência de responsabiliade.

O setor aeroviário é uma área muito afetada pe-
los movimentos internacionais, como o câmbio, por 
exemplo. Portanto, modelos internacionais funcionais 
e bem-sucedidos precisam ser considerados. Preci-
samos usar isso como parâmetro e adotar algumas 

ações simples para melhorar a segurança. Retirar os 
lixões e incentivar a coleta de lixo nas favelas próximas 
aos aeroportos, por exemplo, é uma ação urgente para 
aumentar a segurança dos voos.

Isso ainda é um problema sério em várias cida-
des do nosso País porque o acúmulo de lixo atrai aves 
para as proximidades das pistas de pouso e decola-
gem, aumentando as chances de acidentes envolvendo 
aeronaves. Só no ano passado, foram quase 1,5 mil 
ocorrências no Brasil de acidentes envolvendo aves e 
aviões, um aumento de 47% em relação ao ano an-
terior de 2010.

A Presidente Dilma Rousseff, aliás, sancionou 
recentemente uma lei delimitando a área de segurança 
aeroportuária com raio de 20 quilómetros a partir da 
maior pista de decolagem e multas entre R$250,00 e 
R$1,2 bilhão para quem não cumprir a lei. Autorizan-
do também o controle e até mesmo o abate das aves 
para aumentar a segurança.

No meu Estado, há um controle biológico com ga-
viões, que fazem essa guarda afugentando do espaço 
aéreo as aves que ali podem comprometer e significar 
riscos para a segurança.

Aqui no Senado Federal, também temos ouvido 
representantes do setor aeroportuário e já colhemos 
uma série de sugestões sobre o que pode reduzir os 
gargalos. Até fevereiro do próximo ano, a Subcomis-
são Temporária Aeroportuária da Aviação Civil, criada 
no âmbito da Comissão de Infraestrutura, deve apre-
sentar o relatório final com mais sugestões para os 
dilemas do setor.

O relatório parcial apresentado pelo Selator Vital 
do Rego, do PMDB da Paraíba, em parceria com o Se-
nador Vicentinho Alves, do PR de Tocantins, já foi apre-
sentado. Ele demonstra a insatisfação das empresas 
em relação à clareza das regras para investimentos e 
ainda necessidade de inovação e de mais comunicação 
entre os diferentes órgãos envolvidos com a aviação 
para minimizar os impactos negativos ao usuário, ao 
consumidor de serviços aéreos.

Portanto, as sugestões já estão aí. Só nesta Casa 
tramitam 18 projetos sobre aviação civil. Eu, por exem-
plo, apresentei o PLS nº 24, de 2012, cujo relator é 
o Senador Aloysio Nunes Ferreira, do PSDB de São 
Paulo, que está na Comissão de Constituição e Justiça 
em caráter terminativo. 

Essa minha proposta limita em até 10% o valor 
das multas por cancelamento ou transferência anteci-
pada das passagens aéreas. Se você quer transferir 
de um dia para outro o seu voo, as companhias têm 
multas variadas, que vão de R$80,00 a R$140,00. Cada 
companhia decide ao seu bel-prazer quanto vai cobrar 
de multa. Então, aqui é 10% sobre o valor original do 
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bilhete retirado. Não faz sentido hoje não se querer fazer, 
já que temos mobilidade hoje na telefonia, essa flexibi-
lidade, essa mobilidade para o usuário que quer adiar 
a sua viagem de hoje para amanhã ou para a próxima 
semana, no mesmo horário e na mesma companhia. 
As empresas hoje cobram multas extorsivas até. Essa 
proposta parece razoável porque, na verdade, não se 
deveria cobrar nenhuma multa ou uma multa apenas 
simbólica, mas não o que está acontecendo hoje.

É uma afronta ao consumidor o pagamento de 
serviço não utilizado – e isso vale também para o can-
celamento dos bilhetes tirados – e multas tão elevadas 
como têm cobrado as companhias aéreas que operam 
no Brasil, especialmente as companhias brasileiras. É 
um projeto que torna mais justa a relação entre con-
sumidores e empresas aéreas. Aliás, a própria Anac 
já está trabalhando nessa direção. 

Precisamos também reduzir os custos em loca-
lidades onde o acesso a passagens de avião é mais 
complicado e caro. Em cidades gémeas na fronteira, 
por exemplo, penso que os preços continuam total-
mente fora de padrão. 

Nas cidades do Norte, por exemplo, ou mesmo 
nas no Sul, o preço pago por quem viaja poucos qui-
lómetros de avião para outra cidade estrangeira próxi-
ma à fronteira é muito superior aos valores cobrados 
por distâncias semelhantes em território brasileiro. O 
tratamento isonômico é zero! 

Sobre essa questão, apresentei o Projeto de Lei 
nº 303, de 2012, cujo Relator é o Senador Romero 
Jucá, do PMDB de Roraima, e está em tramitação na 
Comissão de Assuntos Econômicos, a CAE. 

O projeto estabelece valor da taxa de embarque 
para as cidades gêmeas da fronteira igual ao que é 
cobrado como taxa de embarque em voo doméstico. 

O setor aéreo precisa de revisões e de soluções 
que aumentem a competitividade do setor. 

Até setembro deste ano, por exemplo, eu tinha a 
opção, como Senadora, para voar mais barato e mais 
rapidamente. Mas não foi possível, porque a companhia 
aérea eliminou seus voos para Porto Alegre. Claro, o 
bilhete era mais barato, a poltrona não reclinava, mas 
eu me submeti a isso para economizar o dinheiro pú-
blico no Senado. Para tirar a concorrência e essa pos-
sibilidade de opção para o usuário, a companhia aérea 
simplesmente retirou essa rota. Essa rota foi eliminada. 
Esses voos eram permanentemente lotados, exata-
mente porque o preço era sempre atrativo. Era nesse 
que eu sempre viajava, não só por causa do horário, 
Senador Mozarildo, mas também por causa da tarifa, 
que era bem menor que as demais tarifas cobradas.

Então, veja que tudo que é para prejudicar o 
usuário, parece que tem sempre uma pessoa pronta 
para ajudar nisso.

Para se ter uma ideia do motivo desse meu pro-
jeto em relação às cidades gêmeas – e V. Exª é de 
Roraima, que tem cidades gêmeas com a fronteira 
vou dar o exemplo, e foi isso que me inspirou Aliás, um 
empresário, lá de Santana do Livramento, me alertou 
sobre essa questão relacionada ao custo da taxa de 
embarque. Saindo de Porto Alegre para a cidade de 
Rivera, no Uruguai, que é separada por uma rua da 
cidade de Santana do Livramento, portanto, pratica-
mente dentro da cidade, a taxa de embarque cobrada 
pela Infraero é de voo internacional – US$80!. Qual era 
o preço da passagem aérea para esse voo? Era de 
US$80! Então, não tem significado, não tem sentido 
para o usuário, porque ela se torna inviável em função 
da taxa de embarque. 

O meu projeto diz que: nas cidades gêmeas, onde 
houver o transporte, saindo de qualquer lugar – de São 
Paulo, do Rio – para as cidades gêmeas, a tarifa a ser 
cobrada, na cidade gêmea, de uma cidade na fronteira 
brasileira, equivalerá à tarifa de voo doméstico. Isso 
será uma forma também de viabilizar, de racionalizar 
e de desenvolver o chamado transporte aéreo regional.

Penso que essa é uma iniciativa que confio que 
o Senador Romero Jucá, lá de Roraima também, pos-
sa acolher. 

E a falta de concorrência é outra questão con-
tra a qual nós, usuários, temos que nos debater, pois, 
hoje, sou obrigada a voar de Brasília a Porto Alegre, 
pagando mais e demorando mais tempo no desloca-
mento, porque as companhias aéreas estão limitando 
aquilo que era oferecido até a semana passada ou o 
mês passado.

Portanto, as mudanças precisam vir em benefício 
dos usuários, em benefício do desenvolvimento, e não 
temos muito tempo para improvisos. Estamos chegan-
do a uma Copa das Confederações, no ano que vem, 
e a uma Copa do Mundo, em 2014. 

Temos que corrigir, urgentemente, os erros co-
metidos no passado e no setor aeroportuário, como a 
demora da União, por exemplo, num tema social rele-
vante, em pagar as dívidas que tem com os aposen-
tados do Fundo Aerus/Varig ou das outras empresas, 
mesmo após decisões da Justiça favoráveis ao paga-
mento daqueles que aplicaram o seu dinheiro, a sua 
poupança, nesse Fundo. 

Por isso, faço questão, hoje, de fazer uma leitura 
breve – estou procurando, no meu e-mail –, porque re-
cebi, agora, a carta de um beneficiário do Fundo Aerus 
que aguarda, há muito tempo, uma reparação desse 
direito. Vou ler, para finalizar esse meu pronunciamento. 



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  25  56313 

Niterói, 24 de outubro de 2012. Excelentíssimo 
Juiz da 14ª Vara Federal de Brasília, Excelen-
tíssimo Juiz Jamil Rosa de Jesus Oliveira, gos-
taria muito de, em meu nome, em nome de mi-
nha família e em nome de todos aposentados e 
pensionistas do Fundo de Pensão Aerus/Varig 
e Transbrasil, agradecer V. Exª pela condução 
do processo de antecipação de tutela de que 
V. Exª está à frente. Sua conduta está sendo 
da maior importância para todo esse enorme 
grupo de brasileiros que vêm passando, há 
mais de seis longos anos, severas privações. 
V. Exª não imagina o contentamento e a feli-
cidade que está nos rostos daqueles que pro-
curam justiça para um emblemático e grave 
problema que vem nos afligindo, desde que o 
Fundo de Pensão Aerus sofreu intervenção, 
no dia 12 de abril de 2006. 
Todos estão o agradecendo pela postura firme 
e forte que V. Exª tem tomado neste caso, mui-
to obrigado, Excelentíssimo Juiz Jamil Rosa 
de Jesus Oliveira. Vossa decisão tem sido de 
grande importância, e a última decisão tomada 
por V. Exª foi excelente, não deixando margem 
para que a União interponha mais recursos e 
impugnações a este pagamento que [eu acres-
cento] é justo, líquido e certo. Muito obrigado 
por tudo, Excelentíssimo Juiz Jamil Rosa de 
Jesus Oliveira.
A Justiça em vossas mãos é verdadeiramen-
te justa! Que Deus abençoe V. Exª e todos de 
vossa família! Espero que um dia – e creio que 
ele está próximo – possa ir a Brasília agradecer 
pessoalmente V. Exª por tudo que V. Exª tem 
feito por nós. Os milhares de homens e mu-
lheres, e suas respectivas famílias, envolvidos 
diretamente nesse grave problema agradecem 
também V. Exª. Mais uma vez, meu muitíssi-
mo obrigado, Exmo. Juiz Jamil Rosa de Jesus 
Oliveira. Que Deus o proteja hoje e sempre! 
Aproveito o ensejo para enviar a V. Exª cor-
diais saudações. Atenciosamente, Comissário 
de bordo da Varig aposentado, José Paulo de 
Rezende, Itaipu, Niterói, Rio de Janeiro.

Faço esta leitura exatamente para, em nome dele, 
renovar a solicitação para que o Governo Federal faça 
o pagamento dessas pessoas, porque, na semana pas-
sada, mais um comandante da Varig, o Comandante 
Stringhini, morreu sem ver esse direito recuperado. Faço 
isso em homenagem à memória dele e dos outros que 
já morreram sem recuperar esse direito líquido e certo.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Após o brilhante pronunciamento da 
Senadora Ana Amélia, concedo a palavra ao Senador 
Cidinho Santos, do PR do Mato Grosso.

O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco/PR – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, eu 
ocupo a tribuna nesta tarde para tratar de três temas 
de total relevância, no meu entendimento.

O primeiro tema é a Medida Provisória nº 585, 
de 23 de outubro de 2012, emitida pela Presidência da 
República, que compensa os Estados e Municípios pe-
las perdas no fomento das exportações. Essa era uma 
reivindicação dos governadores dos Estados brasileiros, 
dos prefeitos, e a Presidente Dilma teve sensibilidade e 
encaminhou essa Medida Provisória, na qual destina o 
valor de R$1,950 bilhão para compensar as perdas dos 
Estados e dos Municípios com as exportações. Nosso 
Estado do Mato Grosso, desse total, receberá o equi-
valente a 12%; em valores reais, em torno de R$230 
milhões, dos quais 75% serão destinados ao Estado 
do Mato Grosso, e 25% desse valor serão destinados 
aos 141 Municípios do nosso Estado.

Trata-se de um suporte e de um aporte impor-
tante, neste momento em que os Estados passam 
por dificuldades, em que os Municípios e os prefeitos, 
em encerramento de mandato, também passam por 
dificuldades. Essa compensação pelas exportações 
vem em boa hora, e eu cumprimento o Ministro da 
Fazenda, a Presidente Dilma e a equipe econômica 
por esse entendimento. 

Nós estamos apresentando aqui, no Senado, ain-
da no dia de hoje, uma emenda, aliás, duas emendas 
a essa medida provisória, que tratam justamente da 
compensação das perdas dos Municípios relativas ao 
IPI, no valor de aproximadamente R$1,5 bilhão, mais 
as perdas referentes à Cide – Contribuição sobre os 
Combustíveis, que também não foram repassadas no 
ano de 2012 aos Estados e aos Municípios. Então, nós 
esperamos que, na semana que vem, possamos, após 
a instalação da comissão que vai apreciar essa medi-
da provisória, fazer um trabalho de sensibilização aos 
nossos colegas Senadores para o acolhimento dessas 
duas emendas que vamos apresentar. As duas fazem 
justiça aos Estados brasileiros e aos Municípios, em 
função da desoneração que o Governo Federal fez 
num momento de crise. Nós achamos justo, mas não 
podemos penalizar os Estados e os Municípios. En-
tão, as duas emendas tratam da compensação do IPI 
e também da Cide.

O outro assunto, Sr. Presidente, refere-se – e eu 
queria noticiar às pessoas de Mato Grosso, especial-
mente às da região do Araguaia que nos assistem pela 
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TV Senado – a uma questão que algumas vezes já 
colocamos aqui sobre a Reserva Suiá Missú, em que 
existe um embate jurídico. Sete mil pessoas estão na-
quela área, aflitas com a perspectiva da desocupação. 

Nós tivemos recentemente uma liminar favorá-
vel por parte do Tribunal Regional Federal. Depois, a 
Procuradoria Geral da República recorreu, e tivemos 
a suspensão dessa liminar por parte do Supremo Tri-
bunal Federal, o que trouxe àquela região, novamente, 
o nervosismo e a aflição de 7 mil pessoas, que, depois 
de mais de 30 anos instaladas em suas propriedades, 
terão que desocupar essas áreas para dar lugar a 300 
índios. Esses 300 índios, que convivem lá pacificamente 
com essas famílias, reconhecem que aquela área não 
é deles e que lhes seja destinada outra área. O Go-
vernador do Estado do Mato Grosso já destinou uma 
nova área de um parque estadual, com área, inclusive, 
muito maior do que a pleiteada pela Funai para esses 
300 índios. Infelizmente, nós não conseguimos, até o 
momento, sensibilizar a Funai, mas, após uma liminar 
do TRF, foi feito um grupo de trabalho, envolvendo a 
Ministra da Casa Civil, Gleisi Hoffmann, e o Ministro 
da AGU, Luís Adams, para encontrar uma solução pa-
cífica para essa situação. E nos surpreendemos com 
essa liminar por parte do Supremo Tribunal Federal, 
do Ministro Presidente Ayres Britto.

Ontem, tivemos uma audiência com o Presiden-
te do STF, Ministro Ayres Britto, que nos recebeu de 
forma muito gentil. E eu queria aqui, publicamente, 
agradecer a ele e parabenizá-lo, como também a sua 
equipe, pela competência e pela gentileza. Lá, tive-
mos a oportunidade de lhe explicar o caos social que 
aconteceria caso essa desocupação viesse se efetivar.

O Ministro se mostrou tão surpreso quanto nós. 
O Governo, por meio da Casa Civil, da AGU, do Mi-
nistério da Justiça, está procurando uma solução pa-
cífica que possa atender os índios e os não índios. A 
Procuradora da República, Deborah Duprat, esteve 
lá, acompanhada da Presidente da Funai, justamente 
para pedir que agilizasse essa liminar.

Então, na verdade, o Governo trabalha em uma 
mão, e há partes do Governo que trabalham em outra 
mão. Lamentamos essa posição e vamos comunicar à 
Ministra da Casa Civil e também ao Ministro da AGU 
a situação.

Mas eu queria, na oportunidade, tranquilizar as 
pessoas da Reserva Suiá Missú, que, com certeza, 
assistem à TV Senado sempre em busca de notícias, 
sobre tal situação, sobre a nossa solicitação e a nossa 
visita, ontem, muito bem-sucedida, ao Ministro Ayres 
Britto. O Ministro se sensibilizou com a causa dessas 
famílias que lá moram, porque ele mesmo sabe do 
equívoco que ocorreu, há pouco tempo, sobre a Re-

serva Raposa Serra do Sol. Na verdade, foi uma de-
cepção para todos: para índios, para não índios, para 
o Governo. Uma área que correspondia à produção 
de 6% do PIB do Brasil hoje não produz nada, e as 
pessoas que lá moravam hoje moram nas favelas de 
Boa Vista. Foi um equívoco, digamos, de todo o Estado 
brasileiro desocupar as famílias da Raposa Serra do 
Sol. E, mais uma vez, se repetíssemos essa situação, 
o que estava previsto para fazermos em Suiá Missú, 
seria mais ou menos um erro.

Mas nós estamos otimistas. Vamos ter outra reu-
nião com o Ministro na próxima semana. Ele ficou de 
conversar hoje com a Ministra Gleisi Hoffmann e tam-
bém com o Ministro Luís Adams, para tentarmos achar 
uma solução que atenda os não índios e também os 
índios, sem termos o conflito que está previamente 
anunciado, caso essa desapropriação venha a ocorrer.

No terceiro tema, Sr. Presidente, vamos falar um 
pouco sobre o Código Florestal, mas falar de outra óti-
ca. Depois do veto da Presidente Dilma, nós sempre 
vemos colegas Senadores e Deputados reclamando, 
criticando, e eu queria dizer que, na nossa ótica, o Có-
digo Florestal é um avanço, é uma conquista nossa, do 
povo brasileiro. Que possamos, a partir de agora, ter 
segurança jurídica. É sobre esse tema que eu quero 
agora me debruçar por alguns instantes.

Já há algum tempo, estamos a discutir o Código 
Florestal, em razão das implicações sociais e econô-
micas. Nada mais justo que o debate seja aprofunda-
do, cuidadoso e até mesmo acalorado, como algumas 
vezes aconteceu.

Após sofrer modificações no Congresso Nacional 
e ser sancionado com doze vetos, a Presidente Dilma 
editou a Medida Provisória nº 571, de 2012, cujo texto 
resgatava, em grande parte, o que havia sido inicial-
mente aprovado no Senado Federal. Nova rodada de 
negociações, novas emendas, novas alterações, e ti-
vemos a Lei nº 12.727, de 2012, a qual sofreu alguns 
vetos pontuais por parte da Presidente da República.

Tais vetos presidenciais não são isentos de polê-
mica. Na verdade, o debate continua, o que é bastan-
te salutar, porque mostra a pluralidade da sociedade 
brasileira. Quero observar que os vetos da Presidente 
Dilma à Lei nº 12.727 são bastante equilibrados, na 
medida em que não acarretarão grandes perdas, nem 
para ruralistas e nem para ambientalistas. E, mais im-
portante ainda: temos, finalmente, um ambiente em que 
reina a segurança jurídica, com um Código Florestal 
moderno, massivamente estudado, avaliado e debatido 
de forma transparente e democrática. Agora sabemos 
exatamente quais são as regras, quais as normas a 
serem obedecidas e como o cidadão deve se portar 
em relação às questões ambientais no nosso País.
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Antes de apontar os vetos da Presidente Dilma, 
creio ser importante tecer algumas observações a 
respeito da atualidade que nos cerca, elemento que 
me parece ser fundamental, para que possamos com-
preender a situação em que vivemos e a necessidade 
dos vetos levados a cabo pela Presidenta.

De um lado, é preciso observar que o século 
XXI se mostra como o das grandes demandas em 
torno da produção de alimentos e de commodities. 
Os países emergentes se apresentam como grandes 
consumidores, ao mesmo tempo em que é crescen-
te o anseio dos países desenvolvidos por alimentos. 
Basta observar que o setor agropecuário tem sido o 
motor da economia brasileira na última década. Gra-
ças ao dinamismo do produtor rural brasileiro, o PIB 
agropecuário do país tem sido repetidamente positivo, 
assegurando a existência de superávits na balança do 
comércio exterior do País.

De outro lado, o equilíbrio ecológico se mostra 
cada vez mais delicado. O aquecimento do Planeta, em 
razão das atividades humanas, não é mera especula-
ção. Trata-se de fato real, algo que tem sido compro-
vado pelos acontecimentos. Simultaneamente, temos 
visto cada vez mais oscilações do clima no Planeta. 
Invernos extremamente rigorosos são seguidos por 
verões escaldantes. Recordes de temperatura se dão 
em rápida sucessão, ao mesmo tempo em que se veri-
ficam secas mais prolongadas, desertificação de vastas 
áreas do Globo, bem como quebras de safra, extinção 
de plantas e animais e destruição de ecossistemas 
inteiros. O quadro do mundo é de um equilíbrio cada 
vez mais precário entre as necessidades econômicas 
e aquilo que o Planeta pode oferecer.

Pois bem, a Presidenta Dilma efetuou nove vetos, 
os quais têm as seguintes implicações:

1. manter a obrigação de proteger áreas de pre-
servação permanente, também conhecidas como 
APPs, em áreas urbanas;
2. evitar novos desmatamentos, particularmente 
nas regiões do bioma Cerrado, localizados na 
Amazônia Legal;
3. dispensar a autorização prévia para o plantio 
de espécies florestais nativas e exóticas; 
4. determinar o fim do prazo de 20 dias para que 
o proprietário rural passe a fazer parte do Pro-
grama de Regularização Ambiental;
5. recuperar os critérios para a recomposição 
de matas;
6. vedar a recuperação de Áreas de Preserva-
ção Permanente por meio do plantio contínuo de 
árvores frutíferas;
7. proibir a regra para recomposição de faixa de 
apenas cinco metros de Área de Proteção Per-

manente às margens de rios intermitentes de até 
dois metros de largura;
8. vetar a regra que restringia a recomposição de 
Área de Proteção Permanente em imóveis com 
mais de quatro módulos fiscais a 25% do seu 
tamanho; e o último veto: 
9. manter a exigência de averbação da reserva 
legal no cartório de registro de imóveis, o que 
é dispensado após o registro no Cadastro Am-
biental Rural (CAR).

Em conjunto, tais vetos visam a assegurar que 
possamos atingir o tão delicado equilíbrio ao qual me 
referi, entre desenvolvimento econômico e necessida-
des ambientais.

Para concluir, o Decreto n° 7.830, editado pela 
Presidenta, por sua vez, regulou o Sistema de Cadastro 
Ambiental Rural, bem como estabeleceu normas de ca-
ráter geral aos Programas de Regularização Ambiental 
que foram estabelecidos pelo novo Código Florestal.

Assim, creio que o resultado é extremamente po-
sitivo para a sociedade brasileira, para o Congresso 
Nacional, para os ambientalistas, para os produtores 
rurais, para o Governo Federal. As discussões que 
foram travadas aqui e em todo Brasil, por intermédio 
de audiências públicas que se sucederam em todos 
os Estados, frutificaram em um novo ordenamento flo-
restal para o País, de maneira que agora poderemos 
dar um passo a mais no caminho do desenvolvimento 
sustentável no Brasil.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Senador Cidinho, gostaria de pedir a 
V. Exª que presida um pouco a sessão, pois tenho um 
compromisso. 

E convido para fazer uso da palavra o Senador 
Humberto Costa, do PT de Pernambuco. 

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, quem quer que seja, Srªs e Srs. Sena-
dores, caros ouvintes da Rádio Senado, espectadores 
da TV Senado, gostaria de registrar, no dia de hoje, 
o primeiro resultado de um grande investimento que 
temos o orgulho de ver sendo erguido no Estado de 
Pernambuco pelo Governo Federal. A Empresa Brasi-
leira de Hemoderivados e Biotecnologia (Hemobrás), 
vinculada ao Ministério da Saúde, começa a distribuir 
nesta semana a cola de fibrina, primeiro hemoderivado 
produzido pela estatal.

Trata-se de um selante biológico produzido a partir 
do plasma humano, um dos componentes do sangue. 
A cola de fibrina serve para controlar hemorragias em 
cirurgias cardiovasculares, ortopédicas e neurocirur-
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gias, em plásticas de alta complexidade, em cirurgias 
dentárias nos pacientes com coagulopatias e nos tra-
tamentos de hemorragias digestivas altas, dentre ou-
tras situações. A cola não possui contraindicação nem 
apresenta risco de rejeição. Além de ser um vedador, 
ajuda na cicatrização, na regeneração de ossos e te-
cidos e na formação de novos vasos, mas não chega 
a substituir os pontos dados nas cirurgias. 

A produção da cola de fibrina representa um mar-
co importante para a saúde do País. Tenho orgulho e 
felicidade de fazer parte dessa história. Foi no perío-
do em que estive como Ministro da Saúde do Gover-
no Lula que criei a Hemobrás, que hoje tem sua sede 
em Pernambuco.

Àquela época, havia iniciativas do então Gover-
no de Pernambuco e de empresas multinacionais no 
sentido de implantarem uma fábrica de hemoderivados 
naquele Estado. No entanto, a legislação brasileira que 
trata do uso e da comercialização de sangue impedia 
qualquer tipo de participação privada para o atendi-
mento às demandas de sangue e de hemoderivados 
no Brasil. Assim, com a anuência do Presidente Lula, 
iniciamos o processo de construção da Hemobrás, uma 
empresa estatal que vem hoje já dando importantes 
resultados para o País e que segue no seu processo 
de construção no Estado de Pernambuco.

Inclusive, é relevante dizer que foi a implantação 
da Hemobrás na cidade de Goiana, na região norte 
do Estado de Pernambuco, litoral norte, que permitiu 
a atração de outros investimentos importantes na área 
de farmoquímica, com o planejamento da implantação 
de fábricas de vacinas, de medicamentos, de produção 
de produtos biotecnológicos, a produção de produtos 
a partir da engenharia genética, enfim, o que fará com 
que aquela região seja, num futuro muito próximo, um 
grande polo farmoquímico de biotecnologia e de en-
genharia genética no Nordeste.

Como disse o Presidente da estatal, Romulo Ma-
ciel Filho, a produção da cola de fibrina é o prenúncio 
da construção da autossuficiência brasileira em he-
moderivados. É importante dizer que o Brasil gasta 
centenas de milhões de dólares por ano para importar 
elementos derivados do sangue que são utilizados para 
várias doenças. A implantação e o funcionamento pleno 
da Hemobrás não só vão significar a autossuficiência 
do Brasil na produção de hemoderivados para o SUS, 
como também a sua capacidade, seja de vender esses 
produtos, seja de doar a outros países, num trabalho 
de solidariedade entre países irmãos na América La-
tina e países africanos também.

A cola de fibrina, até então, era obtida exclusi-
vamente por importação. Em virtude do alto custo do 
produto no exterior e da sua baixa oferta, era então 

um recurso disponível, basicamente, na rede privada. 
São utilizados, atualmente, algo em torno de 5 litros de 
cola de fibrina ao ano em todo o País. Os usuários do 
Sistema Único de Saúde, o SUS, não tinham acesso 
a esse produto, mas agora passarão a ter. 

Neste primeiro momento, a cola será fornecida a 
quatro hospitais públicos de Pernambuco, sem custo 
algum para essas entidades. Em um ano, o Hospital da 
Restauração, o Hospital de Câncer de Pernambuco, o 
Hospital Oswaldo Cruz e o Pronto-Socorro Cardiológi-
co Universitário de Pernambuco (Procape) receberão 
3,5 litros de cola, o suficiente para 680 cirurgias. A 
partir do próximo ano, a perspectiva é expandir esse 
fornecimento para todo o País, conforme orientação 
do Ministério da Saúde. A previsão da Hemobrás é a 
produção de 13 litros da cola em 2013, 14 litros em 
2014 e 16 litros em 2015.

Os hospitais públicos beneficiados serão aqueles 
que obedecerem a alguns pré-requisitos. A cola deverá 
ser fornecida aos hospitais que realizam procedimen-
tos em que sua aplicação é recomendada. Além disso, 
o Ministério da Saúde selecionará as unidades que 
tenham estrutura para o correto armazenamento do 
produto e profissionais que saibam manuseá-lo, mas a 
intenção é atender a todos os usuários do SUS no País.

A cola de fibrina está sendo produzida com fi-
nanciamento do Ministério da Saúde no laboratório da 
Hemobrás, inaugurado em dezembro do ano passado 
em área cedida pela Fundação Hemope – laborató-
rio do Governo do Estado de Pernambuco –, mas a 
intenção é transferir essa produção, posteriormente, 
para a planta da Hemobrás que está sendo constru-
ída no Município de Goiana, Zona da Mata Norte de 
Pernambuco, a 63 quilômetros do Recife.

Além da cola de fibrina, a fábrica da Hemobrás 
produzirá albumina, usada no tratamento de queima-
dos, pessoas com cirrose, em terapia intensiva e outras 
situações. Também o Complexo Protrombínico e os Fa-
tores 8 e 9, que são coagulantes usados no tratamento 
da hemofilia estão no rol dos produtos da Hemobrás. 
E a imunoglobulina, para pessoas com Aids e outras 
doenças imunológicas, também ali será produzida.

Nessa lista de produtos está, ainda, o fator de 
Von Willebrand, uma proteína de coagulação usada 
no tratamento da doença de Von Willebrand, patologia 
relacionada à dificuldade de coagular o sangue.

Caros colegas, a Hemobrás tem uma grande im-
portância para todo o País, pois será a maior fábrica 
de hemoderivados da América Latina e tornará o Bra-
sil autossuficiente em hemoderivados. Hoje, o plasma 
brasileiro é enviado ao exterior para retornar ao País 
na forma de medicamentos.
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Para Pernambuco, especificamente, a Hemobrás 
representa também mais desenvolvimento, emprego e 
renda. Graças ao nosso trabalho junto ao Ministério da 
Saúde e ao empenho do ex-Presidente Lula, a fábrica 
será uma das âncoras do polo farmacoquímico – ou 
farmoquímico – que está sendo construído no Estado.

O início das atividades da Hemobrás, cujos pri-
meiros resultados vemos agora com a cola de fibrina, é 
um marco importante para o Sistema Único de Saúde 
e para todos nós brasileiros e brasileiras.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores. 

Durante o discurso do Sr. Humberto Costa, o 
Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Rodrigo 
Rollemberg.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-
co/PSB – DF) – Cumprimento o Senador Humberto 
Costa pelo seu pronunciamento.

Convido o Senador Humberto Costa para pre-
sidir a sessão.

O Sr. Rodrigo Rollemberg deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Humberto Costa.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Humberto Costa, Srs. 
Senadores, senhoras e senhores telespectadores da 
TV Senado e ouvintes da Rádio Senado, o País está 
prestes a testemunhar uma tragédia coletiva de 170 
indígenas da etnia guarani-caiová, em Mato Grosso do 
Sul, que depois de anos de luta pela demarcação de 
suas terras tradicionais, ocupadas por fazendeiros e 
guardadas por pistoleiros, resistem à ordem de desocu-
pação decretada pela Justiça Federal. São 50 homens, 
50 mulheres e 70 crianças que decidiram, depois de 
sofrer, por décadas, um verdadeiro massacre cotidiano 
com ameaças de morte e assassinatos cruéis, que fa-
zem desse povo referência de um dos piores quadros 
de violação dos direitos humanos no País.

Confinados em Reservas, como a de Dourados, 
onde cerca de 14 mil indígenas ocupam 3,5 hectares, 
eles se encontram há décadas numa situação de colap-
so, sem poder viver segundo a sua cultura, totalmente 
encurralados, imersos numa natureza degradada, cor-
roído pelo alcoolismo dos adultos e pela subnutrição 
das crianças. Os índices de homicídio da Reserva são 
maiores do que em zonas em estado de guerra.

Segundo o relatório do Conselho Indigenista 
Missionário, o índice de assassinatos na Reserva de 
Dourados é de 145 para cada 100 mil habitantes. Para 
se ter uma ideia, comparando a média brasileira, esse 

índice é quatro vezes maior. No Iraque, esse índice é 
de 93 assassinatos por cada 100 mil habitantes.

A cada seis dias, um jovem guarani-caiová se 
suicida: desde a década de 80, cerca de 1,5 mil tira-
ram a própria vida; a maioria deles enforcou-se num 
pé de árvore. Entre as várias causas apontadas pelos 
pesquisadores, está o fato de que, nesse período da 
vida, os jovens precisam formar sua família e as pers-
pectivas de futuro são ou trabalhar na cana-de-açúcar 
ou virar mendigos. O futuro, portanto, é o não ser aquilo 
que se é, algo que talvez para muitos deles seja pior 
do que a própria morte.

Atualmente, cerca de 10 mil indígenas trabalham 
no corte da cana-de-açúcar em Mato Grosso do Sul. 
Desde 2004, mais de 2,6 mil pessoas foram libertadas 
da escravidão no Estado, que está entre os primeiros 
na lista dos empregadores dessa desumanidade.

Os Relatórios de Violência Contra os Povos Indí-
genas no Brasil, do Cimi, mostram que, nos últimos 8 
anos, de 2003 a 2010, mais de 250 indígenas foram as-
sassinados em Mato Grosso do Sul. No mesmo período, 
também ocorreram 190 tentativas de assassinato, 176 
suicídios e 49 atropelamentos contra diversas etnias.

Apenas nos últimos 4 anos, o número de assassi-
natos de indígenas no Mato Grosso do Sul foi superior 
ao total de assassinatos das demais etnias no resto 
do País. Somente na terra indígena Dourados, onde 
vivem mais de 14 mil indígenas, foram 16 assassinatos.

Esses indicativos são tão graves que levaram a 
Vice-Procuradora-Geral da República, Drª Deborah 
Duprat, a afirmar que a Reserva de Dourados talvez 
seja a maior tragédia conhecida da questão indígena.

O Cimi já denunciou os casos à ONU, e organis-
mos internacionais e várias delegações já foram ao 
Mato Grosso do Sul para constatar a situação.

Os números de assassinatos e de suicídios são 
apenas a ponta do problema. De fato, são os indica-
tivos de uma situação que se agrava com o tempo e 
para a qual há morosidade na solução, má vontade dos 
Poderes Públicos e negação muito forte por parte dos 
atores envolvidos na questão.

Em busca de sua terra tradicional, localizada às 
margens do Rio Hovy, no Município de Iguatemi, no 
Mato Grosso do Sul, eles acamparam no local no dia 
8 de agosto de 2011, nos fundos de fazendas. No dia 
23 de agosto, foram atacados e cercados por pistolei-
ros, a mando dos fazendeiros. Em 1 ano, os pistoleiros 
já derrubaram 10 vezes a ponte móvel feita por eles 
para atravessar um rio com 30 metros de largura e 3 
de fundura. Neste mesmo período, dois indígenas fo-
ram torturados e mortos pelos pistoleiros, outros dois 
se suicidaram.
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Em tentativas anteriores de recuperação dessa 
mesma terra, os guaranis-caiovás já tinham sido es-
pancados e ameaçados com armas de fogo. Alguns 
deles tiveram seus olhos vendados e foram jogados na 
beira da estrada. Em outra ocasião, mulheres, velhos 
e crianças tiveram seus braços e pernas fraturados.

Trata-se de uma situação insustentável, que pre-
cisa de uma intervenção urgente por parte do Governo 
Federal. Nesse sentido, fazermo um apelo ao Minis-
tério da Justiça para que acompanhe, de muito perto, 
essa situação e tome as providências necessárias no 
sentido de proteger a vida desses povos. 

Em carta entregue ao Conselho Indigenista Mis-
sionário (Cimi) e à Direção Nacional da Fundação 
Nacional do Índio (Funai), os indígenas anunciaram 
as atuais condições da comunidade e a falta de pers-
pectiva de sobrevivência.

Permitam-me, Srªs e Srs. Senadores, ler aqui, 
nesta tribuna, a íntegra deste documento:

Carta da comunidade Guarani-Kaiowá de Pye-
lito Kue/Mbarakay-lguatemi-MS para o Governo 
e Justiça do Brasil.
Nós (50 homens, 50 mulheres e 70 crianças) 
comunidades Guarani-Kaiowá originárias de 
tekoha Pyelito kue/Mbrakay, viemos através 
desta carta apresentar a nossa situação his-
tórica e decisão definitiva diante da ordem de 
despacho expressado pela Justiça Federal de 
Naviraí-MS, conforme o processo nº 0000032-
87.2012.4.03.6006, do dia 29 de setembro 
de 2012.
Recebemos a informação de que nossa comu-
nidade logo será atacada, violentada e expulsa 
da margem do rio pela própria Justiça Federal, 
de Naviraí-MS.
Assim, fica evidente para nós que a própria 
ação da Justiça Federal gera e aumenta as 
violências contra as nossas vidas, ignorando 
os nossos direitos de sobreviver à margem do 
rio Hovy e próximo de nosso território tradicio-
nal Pyelito Kue/Mbarakay.
Entendemos claramente que esta decisão da 
Justiça Federal de Naviraí-MS é parte da ação 
de genocídio e extermínio histórico ao povo in-
dígena, nativo e autóctone do Mato Grosso do 
Sul, isto é, a própria ação da Justiça Federal 
está violentando e exterminando as nossas 
vidas. Queremos deixar evidente ao Governo 
e Justiça Federal que, por fim, já perdemos a 
esperança de sobreviver dignamente e sem 
violência em nosso território antigo, não acre-
ditamos mais na Justiça brasileira.

A quem vamos denunciar as violências prati-
cadas contra nossas vidas? Para qual Justiça 
do Brasil? Se a própria Justiça Federal está 
gerando e alimentando violências contra nós. 
Nós já avaliamos a nossa situação atual e 
concluímos que vamos morrer todos mesmo 
em pouco tempo, não temos e nem teremos 
perspectiva de vida digna e justa tanto aqui 
na margem do rio quanto longe daqui. Esta-
mos aqui acampados a 50 metros do rio Hovy 
onde já ocorreram quatro mortes, sendo duas 
por meio de suicídio e duas em decorrência 
de espancamento e tortura de pistoleiros das 
fazendas.
Moramos na margem do rio Hovy há mais de 
um ano e estamos sem nenhuma assistência, 
isolados, cercado de pistoleiros e resistimos 
até hoje. Comemos comida uma vez por dia. 
Passamos tudo isso para recuperar o nosso 
território antigo Pyleito Kue/Mbarakay. De fato, 
sabemos muito bem que no centro desse nos-
so território antigo estão enterrados vários os 
nossos avôs, avós, bisavôs e bisavós, ali estão 
os cemitérios de todos nossos antepassados.
Cientes desse fato histórico, nós já vamos e 
queremos ser mortos e enterrados junto aos 
nossos antepassados aqui mesmo onde es-
tamos hoje, por isso, pedimos ao Governo e 
Justiça Federal para não decretar a ordem de 
despejo/expulsão, mas solicitamos para de-
cretar a nossa morte coletiva e para enterrar 
nós todos aqui.
Pedimos, de uma vez por todas, para decretar 
a nossa dizimação e extinção total, além de 
enviar vários tratores para cavar um grande 
buraco para jogar e enterrar os nossos corpos. 
Esse é nosso pedido aos juizes federais. Já 
aguardamos esta decisão da Justiça Federal. 
Decretem a nossa morte coletiva Guarani e 
Kaiowá de Pyelito Kue/Mbarakay e enterrem-
-nos aqui. Visto que decidimos integralmente 
a não sairmos daqui com vida e nem mortos.
Sabemos que não temos mais chance em 
sobreviver dignamente aqui em nosso territó-
rio antigo, já sofremos muito e estamos todos 
massacrados e morrendo em ritmo acelera-
do. Sabemos que seremos expulsos daqui da 
margem do rio pela Justiça, porém não vamos 
sair da margem do rio. Como um povo nativo 
e indígena histórico, decidimos meramente 
em sermos mortos coletivamente aqui. Não 
temos outra opção esta é a nossa última de-
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cisão unânime diante do despacho da Justiça 
Federal de Navirai-MS.
Atenciosamente, Guarani-Kaiowá de Pyelito 
Kue/Mbarakay

Como se vê, uma situação que precisa urgente 
uma intervenção das autoridades federais, do Governo 
Federal, enfim, uma mediação para que busquemos 
uma solução que possa evitar uma tragédia.

É importante ressaltar que todas as vezes que 
o Governo demarcou as terras indígenas contribuiu 
para a redução da violência. Tivemos esse exemplo 
recentemente em Raposa Serra do Sol, área de muitos 
conflitos que, após um longo debate e uma decisão do 
Supremo Tribunal Federal, obtivemos a demarcação, 
o que reduziu a violência.

(Interrupção do som.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Sr. Presidente, um minuto.

Recentemente participei do Quarup, no Alto Xin-
gu, e pude testemunhar, a partir do trabalho histórico 
desenvolvido pelos irmãos Villas Bôas e com a demar-
cação das terras do Parque Nacional do Xingu, como 
diversas etnias, como os iaualapitis, kamaiurás, os 
kalapalos, os xucurus, convivem e vivem em harmonia 
com a natureza, mantendo as suas tradições culturais 
e vivendo com boa qualidade de vida.

E o apelo que fazemos ao Ministério da Justiça, ao 
Governo Federal e à Justiça do nosso País é para que 
intervenham buscando uma mediação a fim de evitar-
mos uma tragédia, a qual, certamente, comprometerá 
a imagem do Brasil e causará um imenso prejuízo a 
essa etnia que pede socorro à sociedade brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Humberto Costa. Bloco/PT 

– PE) – Há sobre a mesa Requerimento nº 894, de 
2012, do Senador Roberto Requião, solicitando, nos 
termos do art. 40 do Regimento Interno, licença dos 
trabalhos da Casa de 29 a 31 de outubro do corrente 
ano, a fim de participar, como Presidente da Repre-
sentação Brasileira no Parlamento do Mercosul, do XLI 
Período Ordinário Andino, na cidade de Lima, no Peru.

A matéria depende de parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Nesse sentido, encontra-se sobre a mesa e dis-
tribuído ao Plenário despacho da Presidência da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, ad 
referendum do seu Colegiado, que opina pela aprova-
ção do Requerimento nº 894, de 2012.

É o seguinte o despacho da Presidência da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional:

DESPACHO DO PRSESIDENTE DA COMISSÃO DE 
RELAÇÕES EXTERIORES E DEFSSA  

NACIONAL, AD REFERENDUM DO PLENÁRIO  
DO COLEGIADO, EM SUBSTITUIÇÃO  

AO PARECER PREVISTO NO ART. 40, § 4º,  
DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL

Referente ao Requerimento nº 894, de 2012, 
do Senador Roberto Requião, que “requer, 
nos termos dos artigos 13 e 40 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, c/c o artigo 
14, § 2º, da Resolução nº 1, de 2011–CN, 
licença dos trabalhos da Casa, de 29 a 31 
de outubro de 2012, para participar, como 
Presidente da Representação Brasileira no 
Parlamento do Mercosul, do XLI Período Or-
dinário de Sessões do Parlamento Andino, 
na cidade de Lima , no Peru; informando, 
ainda, nos termos do artigo 39, I, do Regi-
mento Interno do Senado Federal, que es-
tará ausente do País entre os dias 28 a 31 
de outubro de 2012”.

A Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional recebeu no dia 23 de outubro de 2012 o re-
querimento em epígrafe, de autoria do ilustre Senador 
Roberto Requião.

Os Atos nos 2 e 4, de 2011, desta Comissão, es-
tabelecem rito de apreciação dessa modalidade de 
requerimento, que, neste caso, não pôde ser obser-
vado, tendo em vista a proximidade entre o período da 
missão e a próxima reunião deliberativa da Comissão.

Isso posto, e tendo em vista que o Regimento In-
terno, em seu art. 41, autoriza ao Presidente da Casa 
despachar solicitação de licença quando a sua votação 
não puder ser realizada em duas sessões seguidas 
ou, ainda, na hipótese de recesso, a Presidência des-
ta Comissão decide adotar, com base no disposto no 
art.412, inciso VI, do Regimento Interno, procedimento 
análogo ao previsto no referido art. 41.

Desse modo, não tendo sido possível submeter 
o requerimento ao Plenário da Comissão, o que so-
mente poderá ocorrer na próxima reunião deliberativa, 
este Presidente avoca para si a responsabilidade de 
instruir favoravelmente a referida solicitação, ad refe-
rendum do Colegiado.

A razão para opinar favoravelmente está na ex-
plícita importância da participação do Presidente da 
Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, 
Senador Roberto Requião, em Sessões do Parlamento 
Andino, cujas discussões abordarão “o Papel Parla-
mentar na Construção dos Processos de Integração 
e o Diálogo Político Regional”, conforme convite feito 
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ao Senador pelo Parlamento Andino, na pessoa do 
Senhor Héctor Helí Rojas Jiménez, seu Presidente.

Esta Presidência, assim, opina pela aprovação 
do Requerimento nº 894, de 2012, do Senador Ro-
berto Requião.

Sala da Comissão, 24 de outubro de 2012. – 
Senador Cristovam Buarque, Vice-Presidente, no 
exercício da Presidência da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Costa. Bloco/
PT – PE) – A Presidência, nos termos do art. 41 do 
Regimento Interno, defere o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Costa. Bloco/PT 
– PE) – Registro aqui a presença da Escola Classe RCG 
Ensino Fundamental, do Setor Militar Cruzeiro – DF. 

Registro, também, a presença do ex-Senador 
Ney Maranhão, do Estado de Pernambuco, que nos 
alegra a todos.

Com a palavra, o Senador Mozarildo Cavalcanti. 
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 

– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Humberto Costa, 
Srs. Senadores, Srªs Senadoras, Sr. ex-Senador Ney 
Maranhão, o eterno Senador, quero aqui trazer – reite-
radas vezes abordo este assunto da tribuna – a ques-
tão do preço do combustível e do abastecimento do 
combustível no meu Estado. 

Enviei, no dia 28 de agosto, mais um ofício à 
Presidência da Petrobras, desta vez à Drª Maria das 
Graças Silva Foster, nos seguintes termos:

Senhora Presidenta,
Ao cumprimentar cordialmente Vossa Senhoria, 
gostaria de merecer atenção especial e provi-
dencias cabíveis para que seja autorizada a 
importação de combustível (gasolina e diesel), 
da República Bolivariana da Venezuela, para 
abastecer o Estado de Roraima.
Desde o ano de 1999, tenho mostrado minha 
preocupação com o grave problema de abas-
tecimento de combustível no meu Estado de 
Roraima. Para confirmação de minha alega-
ção, anexo ao presente cópia dos expedientes 
que enviei às autoridades da época solicitando 
providências para o caso.

Muito bem. Recebi da Presidente um ofício di-
zendo, resumidamente, Senador Humberto Costa, o 
seguinte:

(...) 
O Estado de Roraima encontra-se plenamen-
te abastecido de gasolina e óleo diesel. A ga-
solina consumida naquele Estado é entregue 

pela Petrobras em Manaus e transferida por 
caminhões-tanque para a base de Caracaraí;
Tivemos somente um relato de desabasteci-
mento de derivados em Roraima, em junho de 
2011, quando chuvas torrenciais inundaram a 
rodovia BR-174, impedindo a passagem dos 
caminhões-tanque. (...) 
A diferença entre os preços praticados nos 
Municípios limítrofes do Estado de Roraima 
e na Venezuela decorre das políticas energé-
ticas utilizadas pelos dois países. Os preços 
internos dos combustíveis comercializados 
pela PDVSA (companhia 100% estatal) são 
fortemente controlados e subsidiados pe!o 
governo venezuelano. 
No Brasil, os preços da Petrobras obedecem 
à lógica de formação de preços de bens tran-
sacionados internacionalmente em uma eco-
nomia aberta.
No Brasil, quase 2/3 do preço de venda da ga-
solina C ao consumidor é formado por parcelas 
sobre as quais a Petrobras não tem qualquer 
ingerência, tais como tributos federais e esta-
duais, margens de distribuição e de revenda 
e custo de aquisição do etanol anidro para a 
mistura à gasolina (obrigatória por lei).
No tocante à especificação de óleo diesel co-
mercializado internamente na Venezuela, vale 
registrar que o teor máximo de enxofre do 
produto é de 5000 partes por milhão (ppm), 
enquanto em Roraima o teor máximo é de 
1800 ppm.
Além de reafirmar o seu compromisso com o 
abastecimento nacional, a Petrobras está sem-
pre atenta a oportunidades de negócios que 
possam surgir. Logo, sempre que a importação 
de gasolina da Venezuela se configurar como 
uma fonte atrativa de suprimento, estaremos 
prontos a considerá-la.
Nesse aspecto, vale lembrar que a PDVSA, 
que é a Petrobras venezuelana, ao exportar 
derivados, considera o custo de oportunida-
de em relação aos mercados internacionais.
(...)

Senador Humberto, estive pessoalmente na comi-
tiva do falecido Governador Ottomar Pinto em encontro 
com o Presidente Hugo Chaves. Isso aconteceu em 
2005, mas já em 1999, no governo Neudo Campos, 
nós vínhamos batalhando isso, e havia a boa vontade 
do governo venezuelano de exportar, como exporta 
para vários países da América Central e até para a 
Colômbia, a preços subsidiados. Mas a Petrobras co-
loca, burocraticamente, uma série de entraves e alega, 
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como se eu não soubesse, como se eu não fosse lá 
de Roraima, que o abastecimento é normal. 

Não é. Não é, e basta mencionar que são 974 
quilômetros de estradas de Manaus para Boa Vista, 
254 dos quais no Amazonas e 709 em Roraima. O pre-
ço da gasolina em Boa Vista é R$2,85; na Venezuela, 
vendido por preço maior para os brasileiros, em pos-
tos específicos para brasileiros, é R$0,53. Cinquenta 
e três centavos. Mas se fôssemos averiguar o que se 
cobra normalmente, sem ser nos postos específicos 
para brasileiros, veríamos que o preço da gasolina é 
R$0,075 – não chega, portanto, a R$0,01. É um absur-
do ver isto: nós, brasileiros lá de Roraima, termos de 
pagar esse preço absurdo, e a Petrobras não encontra 
uma fórmula para resolver essa angústia. E pior: é uma 
hipocrisia, porque o que acontece na prática é que todo 
o combustível consumido em Roraima é contrabande-
ado. As comunidades indígenas, ao longo da BR 174, 
que vai de Boa Vista até a fronteira com a Venezuela, 
são depósitos de combustíveis contrabandeados. A 
Polícia Federal prendeu há poucos dias, num posto de 
gasolina formal, gasolina contrabandeada. 

Então, na verdade, está querendo aqui se fazer um 
jogo meramente matemático e um sofisma, vamos dizer 
assim, quando, na verdade, se um cidadão abastecer 
o seu carro com 50 litros de gasolina em Boa Vista, 
ou mesmo na cidade fronteira com a Venezuela, que é 
Pacaraima, ele vai pagar R$142,50. Se ele atravessar, 
ele gasta, pelos mesmos 50 litros, apenas R$26,50. 

Então, é inacreditável que o nosso País não en-
contre formas de compensar pessoas que moram nos, 
como são chamados pela imprensa nacional, grotões 
deste País. Nós, que somos lá do verdadeiro extremo 
norte, que é lá em Roraima, o extremo norte verda-
deiro, o Caburaí, pagamos tão caro, entre outras coi-
sas, até pelo combustível, porque o órgão do Governo 
brasileiro encontra uma série de justificativas, como se 
isso tudo não pudesse ser contornado. Eu espero que 
isso mude como mudou agora recentemente com a 
aprovação da lei que vai permitir o funcionamento de 
free shops nas cidades gêmeas. 

E volto a citar o exemplo: Santa Elena de Uairén, 
na Venezuela, tem zona franca, tem cassinos; e do lado 
de cá, em Pacaraima, nós pagamos pela mercadoria 
brasileira um preço altíssimo, porque importamos do 

sul do Brasil. Pagamos um frete absurdo, porque só 
de Manaus para Boa vista são praticamente 1000km, 
com mais 200 até a fronteira e, portanto, é inacredi-
tável que o Brasil continue a cobrar tão caro para que 
25 milhões de brasileiros que estão na Amazônia con-
tinuem a ser brasileiros.

Muito obrigado, Sr. Presidente. E peço que autori-
ze a transcrição das matérias a que, aqui, fiz referência.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)

Ofício nº 180/2012/GSMCAV

Brasília, 28 de agosto de 2012

A Senhora
Maria das Graças Silva Foster
Presidenta
Petróleo Brasileiro S.A. – PETROBRAS
Av. Rep. do Chile, 65, 23º Andar – Centro
20031-912 – Rio de Janeiro – RJ

Senhora Presidenta,
Ao cumprimentar cordialmente Vossa Senhoria, 

gostaria de merecer atenção especial e providências 
cabíveis para que seja autorizada a importação de com-
bustível (gasolina e diesel), da República Bolivariana 
da Venezuela, para abastecer o Estado de Roraima.

Desde o ano de 1999 tenho mostrado minha pre-
ocupação com o grave problema de abastecimento de 
combustível no meu Estado de Roraima. Para confir-
mação de minha alegação, anexo ao presente cópia 
dos expedientes que enviei às autoridades da época 
solicitando providências para o caso.

Por isso, submeto a Vossa Senhoria a análise cri-
teriosa dos argumentos apresentados nos documentos 
anexos, solicitando a gentileza de adotar medidas que 
venham sanar as dificuldades que envolvem o Esta-
do de Roraima relacionadas com o abastecimento de 
combustível.

Certo da atenção de Vossa Excelência para o 
presente pleito, agradeço antecipadamente e coloco-
-me à disposição.

Atenciosamente, – Senador Mozarildo Cavalcanti.
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Costa. Bloco/
PT – PE) – Transcrição autorizada.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Costa. Bloco/PT 
– PE) – A Srª Senadora Angela Portela enviou discurso 
à Mesa, para ser publicado na forma do disposto no 
art. 203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendida.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
Senadoras e Srs. Senadores, embora há muito tempo 
houvesse no Brasil clamor nacional pela queda dos 
juros, que chegaram a ser chamados de “pornográfi-
cos” pelo renomado comentarista Joelmir Beting, não 
encontrou respaldo unânime a disposição para reduzi-
-los, partida do Banco Central e respaldada pela nossa 
presidenta Dilma Rousseff. 

Críticos de plantão tentaram difundir a tese de 
que a baixa de juros poderia levar a uma escalada da 
inflação. Também se alegou que seria insuficiente para 
ajudar na retomada do crescimento econômico.

De forma corajosa, a presidenta Dilma insistiu na 
adoção de medidas destinadas a estimular o Produto 
Interno Bruto, tanto mediante aquisições governamen-
tais quanto pela concessão de incentivos tributários a 
importantes setores da economia. 

Ao mesmo tempo, aproveitando condições fa-
voráveis, o Conselho de Política Monetária, o Copom 
do Banco Central, produzia uma verdadeira revolução 
nos juros. 

Conduziu-se assim à queda da taxa básica de ju-
ros de 12,5% para 7,25% ao ano, a menor taxa desde 
que se adotou o atual sistema, e à desvalorização da 
taxa de câmbio obtida nos últimos seis meses.

Já se pode perceber, apesar das críticas apres-
sadas, o êxito desse conjunto de medidas. Como diz o 
ministro da Fazenda, Guido Mantega, os efeitos positi-
vos dessa verdadeira revolução se fazem sentir neste 
momento, embora todo seu impacto ainda esteja por vir. 

No início, os efeitos dessas duas mudanças po-
dem ser até negativos, disse ele, seja porque o rendi-
mento das aplicações financeiras fica baixo, ou por-
que empresas que serão beneficiadas por um câmbio 
mais competitivo também tinham dívidas em moeda 
estrangeira. 

No entanto, mostra o ministro, “já começamos a 
sentir os primeiros efeitos do câmbio na reação das 
exportações de produtos manufaturados”.

Do tripé da política econômica, formado pelo 
regime de metas para a inflação, superávit fiscal e 
câmbio flutuante, Mantega considera “permanentes, 
fundamentais”, a meta de inflação – que segundo ele 
“tem que ser mantida sob controle e não tem conver-
sa” – e a política de solidez fiscal. 

Devemos atentar para essas garantias, que foram 
as mesmas dada, com êxito, nos oito anos do Gover-
no Lula. Pudemos constatar seus reflexos positivos no 
crescimento econômico, na estabilidade que marcou 
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esse período, na redução das diferenças de renda e 
na melhoria das condições de vida dos brasileiros.

Também o presidente do Banco Central, Ale-
xandre Tombini, garantiu há pouco que nos próximos 
anos a política monetária continuará a ter como foco 
a estabilidade de preços. 

“Após 13 anos de adoção e oito anos consecutivos 
em que as metas foram cumpridas, o regime de metas 
se consolidou e comprovou ser aquele que melhor se 
adequa à realidade brasileira e a um ambiente global 
em que os choques têm sido cada vez mais frequentes 
e mais intensos”, afirmou Tombini. 

Em suas palavras, a inflação no Brasil está sob 
controle e se desloca na direção da trajetória de me-
tas, ainda que de forma não linear.

Para o ministro Guido Mantega, a economia está 
reagindo e retomando o nível de atividade compatível 
com um crescimento de 4% a 4,5%. 

A inflação não está sob risco, acredita o ministro. A 
taxa vinha convergindo para o centro da meta quando, 
em julho, os preços das commodities agrícolas subiram 
no mercado internacional, configurando-se um choque 
de oferta. Esse impacto, porém, já está retrocedendo. 
O choque de oferta é passageiro, garante o ministro, 
e a margem de tolerância de dois pontos na meta de 
inflação de 4,5% é para acomodar esses eventos.

O governo tem estado atento para a redução da 
dívida como proporção do PIB e do déficit nominal. No 
passado, o governo mirava apenas o resultado primário, 
mas a atual equipe aperfeiçoou o conceito da política 

fiscal. O corte de 5,25 pontos percentuais da taxa de 
juros básicos, a Selic, devolve a título de juros, para o 
governo, algo como R$ 50 bilhões, mostrou o ministro.

Em resumo, como antecipa o ministro Guido 
Mantaga, o crescimento econômico virá pelo aumento 
do investimento, como fruto do conjunto de medidas 
de redução de custos de produção, da retomada das 
concessões de serviços públicos para exploração pelo 
setor privado. 

Continuamos a enfrentar, é verdade, a crise ex-
terna. Os mercados da Europa pioraram substancial-
mente este ano e os EUA continuam andando de lado. 

Podemos constatar, porém, que as medidas eco-
nômicas adotadas pelo governo da presidenta Dilma 
Rousseff e pelas autoridades monetárias representam 
passos seguros para reverter o quadro e para garantir o 
crescimento com estabilidade. É o caminho que segui-
mos desde a vitória eleitoral de 2002 e que tem dado 
certo, como pode comprovar a população brasileira.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Humberto Costa. Bloco/

PT – PE) – Não havendo mais oradores inscritos nem 
assuntos a tratar na pauta, declaro encerrada a pre-
sente sessão, convocando nova para o dia de amanhã 
às 14 horas.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Humberto Costa. Bloco/

PT – PE) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 32 minutos.)
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